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A C Ó R D Ã O 

TC-013955.989.24-9 (ref. TC-008169.989.18-3) – Recurso Ordinário. 

Recorrente: Fundação Padre Albino.  

Assunto: Prestação de contas de recursos repassados no exercício de 2018, 

pela Coordenadoria de Gestão de Contratos de Serviços de Saúde – CGCSS – 

Secretaria da Saúde à Fundação Padre Albino.  

Responsáveis: David Everson Uip, Marco Antonio Zago (Secretários 

Estaduais), Antonio Rugolo Junior (Secretário Adjunto Estadual), Eliana 

Radesca Álvares Pereira de Carvalho, Danilo Druzian Otto, Danilo César Fiore 

(Coordenadores da CGCSS) e José Carlos Rodrigues Amarante (Presidente da 

Beneficiária).  

Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da E. Segunda 

Câmara, publicado no DOE-TCESP de 29/05/24, na parte que julgou irregular a 

prestação de contas no valor de R$887.853,25, condenando a beneficiária à 

devolução do valor impugnado.  

Advogados: Nelson Gomes Hespanha (OAB/SP nº 50.402), Márcio Fernando 

Aparecido Zerbinatti (OAB/SP nº 226.178), André Batista Patero (OAB/SP nº 

294.004), Hugo Marin Fumagali (OAB/SP nº 390.238), Arcênio Rodrigues da 

Silva (OAB/SP nº 183.031) e Daniela Gilo Rocha (OAB/SP nº 380.845).  

Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas: Letícia Formoso Delsin 

Matuck Feres. 

EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. TERCEIRO SETOR. CONTRATO 

DE GESTÃO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. RATEIO DE DESPESAS 

ADMINISTRATIVAS. COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL. 

PROVIMENTO. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Pelo voto dos Conselheiros Maxwell Borges de Moura Vieira, 

Relator, Renato Martins Costa, Cristiana de Castro Moraes, Sidney Estanislau 

Beraldo e Marco Aurélio Bertaiolli, e do Conselheiro Substituto - Auditor Valdenir 

Antonio Polizeli, diante do exposto no voto do Relator, em consonância com as 

respectivas notas taquigráficas, inseridos aos autos, o e. Tribunal Pleno, em 
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sessão de 02 de abril de 2025, preliminarmente conheceu do Recurso Ordinário 

e, quanto ao mérito, deu-lhe provimento, para o fim de, reformando-se a decisão 

recorrida, julgar regular a prestação de contas de 2018 da Fundação Padre 

Albino, afastando-se, consequentemente, a condenação da entidade à 

restituição de valores ao erário. 

Publique-se e, quando oportuno, arquive-se. 

São Paulo, 02 de abril de 2025. 

ANTONIO ROQUE CITADINI – Presidente 

MAXWELL BORGES DE MOURA VIEIRA – Relator 
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